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./ fr"ü'«Projeto de Lei 12025

Senhor Presidente e demais Membros da Câmara de Vereadores,

A proposta ora submetida à consideração de Vossas Excelências objetiva expor

que o município de José Raydan a Secretaria Municipal de Assistência Social, executa

a Política Pública de Assistência Social seguindo as diretrizes do Sistema Unico de

Assistência Social - SUAS, este que foi implantado no país em 2005 e institucionalizado

em 2011 pela Ler Federal no 12.435, sendo necessário destacar sua importância na

garantia dos direitos sociais. Este sistema representa um marco significativo,

estabelecendo uma estrutura integrada de serviços, programas, projetos e benefícios

que visa proteger indivíduos e familias em situação de vulnerabilidade e risco social.

Embora esses marcos legais já existam, o Poder Executivo, .juntamente com o

setor jurídico e a Secretaria Ii4unicipal de Assistência Social, identiÍicou a necessidade

urgente da criação da Lei do SUAS no município, buscando normatizar dentro do

território as prerrogativas da Política Nacional atentando-se às especificidades local.

Contudo, apesar de sua relevância e da obrigação legal de implementação, o município

de José Raydan ainda não regulamentou a Lei do SUAS, evidenciando a necessidade

urgente dessa ação.

A implementação do SUAS não se limita à observância de uma exigência legal,

mas é também uma questão de justiça social e direitos humanos, sendo o acesso

universal e equitativo aos serviços e benefÍcios sociais um princípio fundamental

estabelecido pela Constituição Federal, portanto, cabe ao poder público, em todos os

níveis de governo, garantir sua efetivaÇão.

Negligenciar a regulamentação do SUAS em José Raydan, significa falhar no

dever de assegurar a proteção social da população, especialmente daqueles em

situação de maior vulnerabilidade. A ausência dessa lei compromete a capacidade do

municipio de atender adequadamente às necessidades sociais de seus cidadãos.
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Justificativa
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Ressaltamos a importância da reestruturaçáo do CMAS- Conselho Municipal de

Assistência Social, órgão deliberativo da Assistência Social, onde os prazo de

preenchimento do Plano de Serviço-2025 e ate 4 abril , que garante repasse dos

recursos do FEAS - Fundo Estadual de Assistência Social e ate 31 de abril as entidades

filankópicas existentes do município tem o prazo para inscrição no CMAS, tal situaçáo

se não ocorrer as entidade poderão sofrer penalidades, conforme Lei 874211993 em seu

Art. 9o O funcionamento das entidades e organizaçÕes de assistência social depende de

prévia inscriçáo no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho

de Assistência Social do Distrito Federal, conforme o caso.

Diante desse cenário, é imperativo que os membros desta Câmara Municipal

atuem em defesa dos interesses da população mais necessitada. A aprovação do projeto

de lei que institui a Política de Assistência Social e o SUAS em José Raydan é um passo

crucial para superar os desafios enfrentados pelo município e garantir o acesso de todos

os seus cidadãos aos direitos sociais básicos.

Assim, apela-se aos nobres pares que reconheçam a urgência dessa questão e

que se unam em apoio a essa importante iniciativa. A criação e aprovação da Lei do

SUAS lt/lunicipal não é apenas um cumprimento de uma obrigação legal, mas sobretudo

um compromisso com a justiça social e a dignidade humana, assegurando que a

comunidade local, público alvo assistido pela Política Pública de Assistência Social,

possa usufruir dos direitos que lhes são garantidos.

Por derradeiro, demonstrado o interesse público relevante, requer a inclusão do

presente Projeto de Lei para Vossa apreciação, discussão e deliberação por esta Egregia

Cámara [Vlunicipal, em regime de urgência. Ressaltamos que

Certos de contarmos com colaboração dos Senhores Vereadores

No mais, nos colocamos à disposição, bem como reiteramos votos de apreÇo e

distinta consideração, desejando sucesso aos ilustres vereadores e demais membros

dessa casa, estendendo assim nossos cumprimentos à vossa equipe, parceiros e

colaboradores.

,l
I

https://www.updf.com/?satvw=9


PREFEITURA MUNIC!PAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 0l .613.072/0OO1-7 7, RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 343 r -900r / (33) 343 r -9003

EMAI L: pm joserqy{gl@yohoo.coo. br

Cord ialmente,

Romário Gonçalves da Rocha

Prefeito lvlunicipal

PROJETO DE LEI !2025 SUAS
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DISPÕE SOBRE O SISTEMA ÚT'IICO OE

ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS) DO

MUNICíPIO DE JOSE RAYDAN/MG E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

o Prefeito Municipal de Jose Raydan, Minas Gerais, no uso de suas atribuiçÕes legais,

fazsaberqueaCâmaraMunicipalaprovoueelesancionaaseguinteLei:

CAP|TULO I

DAS DEFtNtÇÕeS e DOS OBJETIVOS DO SISTEMA UNI6O DE ASSISTENCIA

socrAL (suAS)

Art. 10 - A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de

Seguridade Social náo contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de

um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o

atendimento às necessidades básicas.

Art. 2o - A polÍtica de Assistência Social do tt/lunicípio de Jose Raydan tem por objetivos:

l. a proteção social, que visa a garantia da vida, a redução de danos e a prevenção da

incidência de riscos, especialmente:

l. a proteçáo àfamÍlia, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice,

ll. o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;

lll. a promoção da integração ao mercado de trabalho; e

lV. a habilitaçáo e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua

integração à vida comunitária;

ll. a vigilância socioassistencial, que visa analisar territorialmente a capacidade protetiva

das familias e nela a ocorrência de vu lnerabilidades, de ameaças, de vitimizaçÕes e

danost

lll. a defesa de direitos, que visa garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das

provisoes socioassistenciais,

lV. a participação da populaçáo, por meio de organizações representativas, na

formulaçáo das políticas e no controle de açôes em todos os níveis;

V. a primazia da responsabilidade do ente político na condução da PolÍttca de Assistência
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Social em cada esfera de governo; e

Vl. a centralidade na famÍlia para concepçáo e implementaçáo dos benefícios, serviços'

programas e projetos, tendo como base o território

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de

forma integrada às políticas setoriais visando universalizar a proteçáo social e atender

às contingências sociais.

CAP|TULO II

DOS PRINCiPIOS E DIRETRIZES

Seção I

Dos Principios

Art.3o - A Política Pública de Assistência Social rege-se pelos seguintes principios:

l. universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada a quem dela

necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem discriminação de

qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condição;

ll. gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência de contribuição ou

contrapartida, observado o que dispÕe o art. 35, da Lei Federal no 10.741 , de 1o de

outubro de 2003 - Estatuto do ldoso,

lll. integralidade da proteção social. oferta das provisÕes em sua completude, por meio

de conjunto articulado de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

lV. intersetorialidade. integração e articulação da rede socioassistencial com as demais

polÍticas e órgãos setoriais de defesa de direitos e Sistema de Justiça;

V. equidade. respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, de gênero,

políticas e territoriais, priorizanrio aqueles que estiverem em situaçáo de vulnerabilidade

e em risco pessoal e social.

Vl. supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de

rentabilidade econômica; e

Vll. divulgação ampla dos benefícios, serviÇos, programas e projetos socioassistencia is,

bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua

concessão.
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Art" 40 - A organização da assistência social no Município de Jose Raydan observará as

seguintes diretrizes:

l. primazia da responsabilidade do Estado na condução da politica de Assistência Social

em cada esfera de governo;

ll. descentralização político-administrativa e comando único das ações da política de

assistência social em cada esfera de gestão;

lll. cofinanciamento partilhado dos entes federados;

lV. matricialidade sociofamiliar;

V. tenitorialização;

Vl. fortalecimento da relação democrática entre Estado e sociedade civil;

Vll - participação popular e controle social, por meio de organizaçÕes representativas, na

formulaçáo das políticas e no controle social das açôes em todos os níveis

Seção I

Da Gestâo

AÉ. 5o - A gestáo das açÕes na área de assistência social é organizada sob a forma cle

sistema descentralizado e participâtivo, denominado Sistema Unico de Assistência

Social (SUAS). conÍorme estabelece a Lei Federal n" 8.742, de 7 de dezembro de '1993,

cujas normas gerais e coordenação são de competência da União.

Parágrafo único. O SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos

conselhos de assistência social e pelas entidades e organizaçóes de assistência social

abrangidas pela Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro de í 993.

Art. 6o - O tVlunicípio de Jose Raydan atuará de forma articulada com as esferas federal

e estadual, observadas as normas gerais do SUAS, cabendo-lhe coordenar e executar

os serviços, programas, projetos e beneflcios socioassistenciais em seu âmbito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDANI

Seção ll

Das Diretrizes

CAP|TULO III

DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DA POLíTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL
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Art.7o - O órgão gestor da Política de Assistência Social do tVlunicípio de Jose Raydan

é a Secretaria Municipal de Assistencia Social- SMAS

Parágrafo único. A estrutura da SMDS deve contemplar obrigatoriamente as áreas

essenciais do suAS: Proteção Social Básica, Proteção social Especial (Média e Alta

Complexidade), Gestão do SUAS (Gestão do Trabalho, Regulaçáo do SUAS, Vigilância

Socioassistencial), Gestão Financeira e Orçamentária e Gestão de Beneficios e

Programas, devendo a administração municipal garantir pessoal e outras necessidades

à efetivação dessa estrutura.

Seção Il

Da Organizaçáo

Art. 8o - O Sistema Unico de Assistência Social (SUAS) no âmbito do Município de Jose

Raydan organiza-se pelos seguintes tipos de proteção:

l. proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e beneÍícios da

assistência social que visa a prevenir situaçÕes de vulnerabilidade e risco social por meio

do desenvolvimento de potencialidades, aquisiçÕes e do fortalecimento de vínculos

familiares e comunitários, e

tl. proteçáo sociat especial: conjunto de serviços, programas ê projetos que tem por

objetivo contribuir para a reconstrução de vinculos familiares e comunitários, a defesa de

direito, o foúalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e

indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos.

Art. 90 - A proteção social básica compÕe-se precipuamente dos seguintes serviços

socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais,

sem prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

l Serviço de Proteção e Atendimento lntegral à Família - PAIF;

ll. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV; e

lll. Serviço de Proteção Social Básica no Domicilio para Pessoas com Deficiência e

Pessoas ldosas.

§ í". O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência de Assistência

Social - CRAS.
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§ 2o. Os serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica poderáo ser executados

pelas Equipes Volantes nos distritos e povoados, que podeÍão ser instituídas pelo

municipio conforme a necessidade e a disponibilidade orçamentária'

Art. í 0 - A proteção social especial ofertará precipuamente os servlços

socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos serviços socioassistenciais,

sem prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

l. proteção social especial de média complexidade:

t. serviço de Proteção e Atendimento Especializado a FamÍlias e lndivíduos - PAEFI;

ll. Serviço Especializado de Abordagem Social;

IIl. Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida

Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade

(PSC);

IV' Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Pessoas ldosas

e suas famílias; e

V. ServiÇo Especializado para Pessoas em Situação de Rua'

I
t

il.

1il.

proteção social especial de alta complexidade:

Serviço de Acolhimento lnstitucional;

Serviço de Acolhimento em República;

Senriço de Acolhimento em Família Acolhedora,

serviço de Proteção em situaÇões de calamidades Públicas e de Emergências

parágrafo único. o PAEFI tjeve ser ofertado exclusivamente pela Equipe de Referência

lotada no centro de Referência Especializado de Assistência social - cREAS,

Art. 11 - As proteçÕes sociais básica e especial seráo ofertadas pela rede

socioassistencia l, de forma irrtegrada, diretamente pelos entes públicos ou pelas

entidades e organizaçÕes de assistência social vinculadas ao SUAS, respeitadas as

especificidades de cada serviço, programa ou projeto socioassistencial.

§ 1o. Considera-se rede socioassistencia I o conjunto integrado da oferta de serviços,

programas, proletos e benefícios de assistência sociat mediante a articulação entre todas

as unidades do SUAS.
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§ 2o.A vinculação ao SUAS é o reconhecimento pela União, em colaboração com o

municÍpio, de que a entidade de assistência social integra a rede socioassistencia l.

Parágrafo único. As instalaçÕes das unidades públicas devem ser compatíveis com os

serviços neles ofertados, observadas as normas gerais.

Art. 13 - As proteções sociais básica e especial serão ofertadas precipuamente no

Centro de Referência de Assistência Social (CRAS e nas suas Unidades de Atenção

Básica de Assistência Social) e no Centro de Referência Especializado de Assistência

social (cREAS), respectivamente, e pelas entidades de assistência social e

organizaçÕes de assistência social, de forma complementar'

§ 1". o CRAS é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas

com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação e

execuÇão de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica

às famílias no seu território de abrangência.

§ 2o. O CREAS é a unidade pÚblica de abrangência municipal ou regional, destinada à

prestaÇão de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco

pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervençÕes

especializadas da Assistência Social.

§ 3o. Os CRAS e os CREAS são unidades públicas estatars instituídas no âmbito do

SUAS, que possuem intefface com as demais politicas públicas e articulam, coordenam

e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social.

Art. 14 - As unidades de CRAS e CREAS devem observar as seguintes diretrizes:

l. territorialização: oÍerta caprlarizada de serviços com áreas de abrangência definidas

baseada na lógica da proximidade do cotidiano de vida dos cidadáos, respeitando as

identidades dos territórios locais, e considerando as questÕes relativas às dinâmicas

sociais, distâncias percorridas e fluxos de transportes, com o intuito de potencializar o

t l,

't'

A,rt. 12 - As unidades públicas estatais instituídas no âmbito do suAS integram a

estrutura administrativa do Município de Jose Raydan- MG
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caráter preventivo, educativo e protetivo das açÕes em todo o município, mantendo

simultaneamente a ênfase e prioridade nos territórios de maior vulnerabilidade e risco

social.

ll. u n iversa lização: a fim de que a proteção social básica e a proteção social especial

sejam asseguradas na totalidade dos territórios dos municipios e com capacidade de

atendimento compativel com o volume de necessidades da população; e

Art. 15 - As ofertas socioassistencia is nas unidades públicas pressupôem a constituição

de equipe de referência na forma das Resoluçôes no 269, de 13 de dezembro de 2006;

no 17, de 20 dejunho de2011, e no 9, de 25 de abril de2014, do CNAS.

Parágrafo único. O diagnóstico socroterritorial e os dados de Vigilância

Socioassiste ncia I são fundamentais para a definição da forma de oferta da proteção

social básica e especial.

Art. 16 - O SUAS aÍiança as seguintes seguranças, observadas as normas gerais de:

l. acolhida:

ll. renda;

lll. convívio ou vivência familiar, comunitária e social;

lV. desenvolvimento de autonomia;

V. apoio e auxílio.

Art. 17 - São definiçoes das seguranças afiancadas pelo SUAS

| - acolhida: provida por meio da oferta pública de espaços e serviços para a realização

da proteçáo social básica e especial, devendo as instalaçÕes físicas e a açâo profissional

conteÍ.

a)condiçÕes de recepção;

,h

lll. regionalização: participação, quando for o caso, em arranjos institucionais que

envolvam municípios circunvizinhos e o governo estadual, visando assegurar a

prestação de serviços socioass istencia is de proteção social especial cujos custos ou

baixa demanda municipal justiÍiquem rede regional e desconcentrada de serviços no

âmbito do Estado
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b) escuta profissional qualificada;

c) informação;

d) referência;

e) concessão de benefícios;

f) aquisiçÕes materiais e sociais;

g) abordagem em territórios de incidência de situaçÕes de risco;

h) oferta de uma rede de serviços e de locais de permanência de indivíduos e famílias

sob curta, média e longa permanência.

ll'renda,operadapormeiodaconcessãodeauxíliosfinanceirosedaconcessãode

benefícios continuados, nos termos da lei, para cidadãos não incluídos no sistema

contributivo de proteção social, que apresentem vu lnerab ilidades decorrentes do ciclo de

vida e/ou incapacidade para a vida independente e para o trabalho;

lll , convÍvio ou vivência familiar, comunitária e social: exige a oferta pública de rede

continuada de serviços que garantam oportunidades e ação profissional para:

a) a construção, restauração e o forlalecimento de laços de pertencimento, de natureza

geracional, intergeracional, Íamiliar, de vizinhança e interesses comuns e societários;

b) o exercício capacitador e qualificador de vínculos sociais e de projetos pessoais e

sociais de vida em sociedade.

lv - desenvolvimento de autonomia: exige açóes profissionais e sociais para:

a) o desenvolvimento de capactdades e habilidades para o exercício da participaçáo

social e cidadania;

b) a conquista cle melhores graus de liberdade, respeito à dignidade humana,

protagonismo e certeza de proteção social para o cidadão, a família e a sociedade;

c) conquista de maior grau de independência pessoal e qualidade, nos laços sociais,

para os cidadãos sob contingências e vicissitudes

V - apoir.r e auxílio. quando sob riscos circu nsta nciais, exige a oíerta de auxílios em bens

materiais e em pecúnia, em caráter transitório, denominados de benefícios eventuais

para as fanrílias, seus membros e individuos.

Seçâo lll

Das Res ponsabilidades

'I
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Art. 18 - Compete ao tvlunicipio de Jose Raydan, por meio da secretaria Municipal de

Assistência Social

a) destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais de que trata o

atligo 22, da Lei Federal 8.742, de 1993, mediante critérios estabelecicos pelo conselho

Municipal de Assistência Social através de resolução;

b) efetuar com celeridade o pagamento dos benefícios eventuais em pecúnia;

c) executar os projetos de enfrentamento da erradicação da pobreza, incluindo

parcerias com organizaçÕes da sociedade civil;

d) atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência;

e) prestar os serviços socioassistenciais de que trata o artigo 23, da Lei Federal no

8742, de 7 de Dezembro de 1993 e a Tipificação Nacional dos serviços

Socioassistencia is;

í) implantar a vigilância socioassistencia I no âmbito municipal, visando o

planejamento e a oferta qualificada de serviços, benefícios, programas e projetos

socioa ss iste n cia is:

s) implantar sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e avaliaçáo

para fomentar o aprimoramento, qualificação e integração contínuos dos serviços da

rede socioassistencia l. conforme Pacto de Aprimoramento do suAS e Plano de

Assistência Social;

h) regulamentar, formular e coordenar a implantação e implementaçáo da Política

Ir/lunicipal de Assistência Social, em consonância com a PolÍtica Nacional de Assistência

Social e com a Política Estadual de Assistência Social, observando as deliberaçÕes das

conferências nacional, estadual e municipal de assistência social e as deliberaçóes de

competência do Conselho Municipal de Assistência Social;

i) regulamentar os benefícios eventuais em consonância com as deliberaçÕes do

Conselho Municipal de Assistência Social;

j) cofinanciar o aprimoramento da gestão, dos serviços, programas, projetos e

benefícios eventuais de assistência social no âmbito local;

k) cofinanciar, em conjunto com a esfera federal e estadual, a Política Nacronal de

Educação Permanente, com base nos princípios da Norma Operacional Básica cie

Recursos Humanos do SUAS- NOB-RH/SUAS, coorCenando-a e executando-a em seu

âmbito;

l) realizar o monitoramento e a avaliaçáo da política de assistência social em seu

âmbito;
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m) ÍealizaÍ a gestão local do Benefício de Prestaçáo continuada - BPC, garantindo

aos seus beneficiários e familias o acesso aos Serviços, programas e projetos da rede

socioassistencial;

n) rcalizat, em conjunto com o conselho Municipal de Assistência social, as

conÍerências de assistência social;

o) gerir, de forma integrada, os serviços, benefícios e programas de transferência de

renda de sua comPetência:

p)geriroFundoMunicipaldeAssistênciaSocial,emconformidadecomo
disposto na Lei do Fundo Nacional de Assistência social - FNAS' Lei Fedoral no'

8'T42deTdedezembrodê,t993eregulamêntadopeloDecretonoT.TSS,deí5de

agosto de2012:

q) gerir, no âmbito municipal, o cadastro Unico para Programas sociais do Governo

Federal e de Programas de Transferência de Renda, nos termos das legislaçÕes

correlatas vigentes.

r) organizar a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior

vulnerabilidade e risco, de acordo com o diagnóstico socioterritorial;

s) otganizar e monitorar a rede de serviços da proteção social básica e especial,

articulando as ofertas;

t) organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberações e

pactuaçÕes de suas respectivas instâncias, normatizando e regulando a politica de

assistência social em seu âmbito em consonância com as normas gerais da união;

u) elaborar a proposta orçamentária da assistência social no município, assegurando

recursos do tesouro municipal;

v) elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social, anualmente, a

proposta orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS;

w) elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e

irreg u larirlades do rnunicipio junto ao suAS, aprovado pelo clvAS e pactuado na

Comissão lntergestores Bipartite - CIB;

x) elaborar e executar o Pacto de Aprimoramento do suAS, implementando-o em

âmbito municipal;

y) elaborar e executar a política de recursos humanos, de acordo com a NOB/R[1 -

SUAS;

z) elaborar o Plano Municipal de Assistência Social, a partir das responsabilidades

de seu respectivo estágio no aprimoramento da gestão do SUAS e na qualificação dos

serviços, conforme patamares e diretrizes pactuadas nas instância de pactuação e
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negociação do SUAS;

aa) elaborar e expedir os atos normativos necessários à gestão do FMAS' de acordo

com as diretrizes estabelecidas pelo conselho Municipal de Assistência social;

bb) elaborar o plano de carreira, cargos e salários - PCCS de acordo com as diretrizes

nacionais e com a NOBRH/SUAS, a ser submetido ao cheÍe do Poder Executivo;

cc)aprimoraroseqUipamentoseserVlçoSSocioassiStenciaiS,observandooS

indicadores de monitoramento e avaliação pactuados;

dd) fomentar e manter atualizado o censo sUAS; o Sistema de cadastro Nacional de

Entidade de Assistência social - scNEAS de que trata o inciso Xl do artigo 19 da Lei

Federal no 8.742. de 1993; o conjunto de aplicativos do sistema de lnformação do

Sistêma Unico de Assistência Social - Rede SUAS;

ee) garantir a infraestrutura necessária ao funcionamento do respectivo conselho

Municipal de Assistência Social, garantindo recursos materiais. humanos e financeiros'

inclusive com despesas referentes a passagens, traslado e diárias de conselheiros

representantes do governo e da sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas

atribuiçÕes;

ff)garantiraelaboraçãodapeçaorçamentáriaqueeste,ladeacordocomoPlano

Plurianual, o Plano de Assistência social e dos compromissos assumidos no Pacto de

Aprimoramento do SUAS,

ss)garantiraintegralidadedaproteçãosocioassistencialàpopulação,primandopela
qualificação dos serviços do suAS, exercendo a responsabilidade de íorma

compartilhada com a Uniáo, Estados, Distrito Federal e Municípios;

hh) garantlr capacitação para gestores, trabalhadores, dirigentes de entidades e

organizaçÕes. usuários e conselheiros de assistência social;

ii) garantir o desenvolvimento, a participação e o apoio a realização de estudos,

pesqutsas e diagnósticos relacionados à politica de assistência social, enl especial para

fundamentar a análise de situaçÕes de vulnerabilidade e risco dos territórios e o

equacionamento da oferta de serviços em conformidade com a tipificação nacional;

jj) garantir o comando único das aÇÕes do suAS pelo órgão gestor da politica de

assistência social, coirÍorme preconiza a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS;

kk) definir os fluxos de referência e contra rreferência do atendimento nos serviços

socicassistencia is, com respeito às diversidades em todas as suas formas;

ll) definir os indicadores necessários ao processo de acompanhamento,

monitorarnento e avaliaçáo, observadas às suas conrpetências;

mm) itnplementar os protocolos pactuados na Comissáo lntergestores Triparlite - CIT;

'I
i
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nn) implementar a gestão do trabalho e a educaÇão permanente;

oo) promover a integração da política municipal de assistência social em conjunto com

os sistemas públicos que fazem interface com o SUAS;

pp) promover à articulaÇão intersetorial do suAS com as demais políticas públicas e

com os Sistema de Garantia de Direitos e Sistema de Justiça;

qq) promover a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na

elaboração da política de assistência social;

rr) promover a defesa intransigente dos direitos humanos, bem como a ampliação e

a consolidação da cidadania.

ss) assumir as atribuiÇÕes, no que lhe couber, no processo de municipalização dos

serviços de proteção social básica;

tt) participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental que

viabilizem técnica e financeiramente os serviços de referência regional, definindo as

competências na gestáo e no cofinanciamento, a serem pactuadas na CIB;

uu) prestar informaçôes que subsidiem o acompanhamento estadual e federal da

gestáo municiPal;

vv) zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela União e pelo

Estado ao Município, inclusive no que tange a prestaçáo de contas;

ww) assessorar as entidades e organizaçÕes de assistência social visando à

adequação dos seus serviços, programas, projetos e beneficios socioassistenciais àS

normas do SUAS, viabilizando estratégias e mecanismos de organização para aferir o

pertencimento à rede socioass istencial, em âmbito local, de serviços, programas,

pro.yetos e benefícios socioassistenciais ofertados pelas entidades e organizaçÕes de

assistência social de acordo com as normativas federais;

xx) acompanhar a execuçâo de parcerias firmadas entre os municípios e as entidades

e organizaçÕes de assistência social e promover a avaliação das prestaçÕes de contas;

yy) normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços, programas,

projetos e benefícios de assistência social oÍertados pelas entidades e organizaçÕes

vinculadas ao SUAS, conforme §3o do art.6o B da Lei Federal no 8.742, de 1993, e sua

regulamentação em âmbito federa l;

zz) aferir os padrÕes de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de

acompanhamento definidos peto respectivo conselho municipal de assistência social

para a qualificação dos serviços e benefícios em consonáncia com as normas gerais;

aaa) encaminhar para apreciaçãc do conselho municipal de assistência social os

relatórios trimestrais e anuais de atividades e de execuÇão físico-fina nceira a título de
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prestação de contas da secretaria Municipal de Desenvolvimento social;

bbb) compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

ccc) estimular a mobilizaçáo e organização dos usuários e trabalhadores do suAS

para a participação nas instâncias de controle social da política de assistência social,

ddd) instituir o planejamento contínuo e participativo no âmbito da política de

assistência social;

eee) dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à assistência

social; e

fff) submeter trimestralmente, de forma sintética, e anualmente, de forma analítica,

os relatórios de execução orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Assistência

Social à apreciação do CI\/IAS.

Art. í I - O Plano Municipal de Assistência social é um instrumento dê planejamento

estratégico que contempla propostas para execução e monitoramento da Política de

Assistência Social no âmbito do Í\tlunicipio de Jose Raydan/IVIG

§ 1o. A elaboração do Plano Municipal de Assistência social dar-se-á a cada 4 (quatro)

anos, coincidindo com a elaboraÇão do Plano Plurianual, e contemplará:

l. o diagnóstico socioterritorial;

ll. os objetivos gerais e especificos;

lll. as diretrizes e prioridades deliberadas;

lV. as açóes estratégicas para sua implementação;

V. as metas estabelecidas,

Vl. os resultados e impactos esperados;

Vll. os recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;

Vlll. os mecanismos e fontes de financiamento;

lX. os indicadores de monitoramento e avaliação; e

X. o cronograma de execução.

§ 2o. O Plano l,tlunicipal de Assistência Social deverá observar:

l. as deliberaçÕes das conferências de assistência social;

ll. metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso para o

Seção lV

f)o Plano Municipal de Assistência Social
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aprimoramento do SUAS,

lll.açoes articuladas e intersetoriais; e

lV. ações de apoio técnico e financeiro à gestáo descentralizada do SUAS

CAPíTULO IV

INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E DELIBERAçÃO DO SUAS

Seção I

Do Conselho de Assistência Social

Art. 20 - o conselho tr/unicipal de Assistência social - clvlAS do I\/unicÍpio de Jose

Raydan é um órgáo superior de deliberação colegiada com caráter deliberativo

permanente, normativo, fiscalizador e consultivo, com composição paritária entre Poder

público e Sociedade Civil, vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social,

cuJos membros, nomeados pelo Prefeito, têm mandato de 02 (dois) anos, pêrmitida uma

única recondução por igual período, através de novo processo eleitoral'

Art. 21 - O CIMAS é composto por B membros tatulares e seus respectivos suplentes

indicados de acordo com os segmentos abaixo:

L

a)

b)

c)

d)

04 representantes titulares governamentais e seus respectivos suplentes

01 (um) representante da Secretaria IVlunicipal de Assistencia Social;

01 (um) representante da Secretaria Municipal de SaÚde;

01 (um) representante da Secretaria IVlunicipal de Educação

O1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura, lazer e turismo

04 representantes titulares da sociedade civil e seus respectivos suplentes,

l. 01 (Lrm) Trabalhaodor do SUAS

ll. 0í (um) entidades e organizaçóes de assistência social

lll. 02 (dois) usuários e/ou organizaçôes de usuários;

§ 1o. Os representantes da sociedade civil serão escolhidos em foro próprio, conforme

edital publicado pelo CIVIAS.

,;

il.
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§ 2o. Todo o processo de eleiçâo dos representantes da sociedade civil será

encaminhado ao I\/inistério Público para fins de fiscalização

§ 3o. consideram-se para fins de representação no conselho Municipal o segmento:

L de usuários: àqueles vinculados aos serviços, programas, projetos e benefícios

da Política de Assistência Social, organizados, sob diversas formas, em grupos que têm

como objetivo a luta Por direitos;

ll. de organizações de usuários: aquelas que tenham entre seus objetivos a defesa

e garantia de direitos de indivíduos e grupos vinculados à Política de Assistência Social;

ilt

do

de trabalhadores: são legitimas todas as formas de organização de trabalhadores

setor, como associaçÕes de trabalhadores, sindicatos, federaçÕes, conselhos

regionais de profissões regulamentadas, fóruns de trabalhadores, que defendem e

representam os interesses dos trabalhadores da política de assistência social.

§ 4o. Os trabalhadores investicios de cargo de direção ou chefia, seja no âmbito da gestáo

das unidades públicas municipais ou das entidades e organizaçÔes de assistência social

não serão considerados representantes de trabalhadores no âmbito dos conselhos.

§ 5.. A relaçáo nominal dos membros não governamentais do CMAS eleitos deverá ser

encaminhada no prazo de 48 (quarenta e oito horas) para o Prefeito Municipal, que terá

até 30 (trinta dias) para realizar a nomeaÇáo mediante Decreto'

§ 6o. Em caso de excepcional vacância de mandato da integralidade do clvlAS, fica sob

responsabilidade da Secretaria IMunicipal de Assistencia Sociala convocação para

eleição/escolha dos nrembros para composição do mandato subsequente do cMAS.

§ 7o. Os representantes da sociedade civil seráo escolhidos em foro próprio, conforme

edital publicado pelo CMAS

§ 80. Excepcionalmente as primeiras entidades eleitas à partir da publicaçáo desta lei,

que ainda não estiverem com a documentaçáo regularizada,leráo prazo de ate 180 dias,

à partir da posse, para <trganizar toda sua documentação, conforme exigrdo nesta lei.

§ 90. Até que a documentação seja providenciada ou o prazo do caput se esgote, o que

ocorrer primeiro, a entidade poderá atuar como legalmente inscrita para todos os fins de

direito;
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§ 10. Todo o processo de eleição dos representantes da sociedade civil será

encaminhado ao Ministério Público para fins de fiscalização.

Art.22 - O CMAS será estruturado da seguinte maneira

l. Plenário;

ll. DiretoriaExecutiva;

lll. Comissões Permanentes e Especiais; e

lV. SecretariaExecutiva.

§ í". o oMAS será presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus membros,

para mandato de 2 (dois) anos, permitida única reconduçáo por igual período mediante

nova eleição.

§ 2.. A Diretoria Executiva do clr/AS será composta por 04 (qUatro) membros, sendo 01

(um) presidente, 01 (um) vice-presid e nte, 01 (um) primeiro secretário e 0'1 (um) segundo

secretário, que Serão eleitos pelos seus pares em reunião do plenário exclusivamente

para esta finalidade, cuja alternância deverá respeitar a paridade em seus assentos a

cada gestão de mandato, de modo que sempre que a presidência for representada por

membro da sociedade civil, a primeira secretaria será representada obrigatoriamente por

um membro do poder público, e o contrário de maneira recíproca.

§ 3" A definição e as atribuiçÕes das comissÕes permanentes do CMAS serão

regulamentadas de acordo com o seu Regimento lnterno, e as comissÕes especiais

deverão ser regulamentadas através de resolução do conselho, conforme a necessidade

e sua particularidade

§ 4o A Secretaria Executiva do Conselho será exercida por um servidor público

municipal, proÍissional de nivel superior, que deverá ser indicado pelo Gestor da

Secretaria Municipal de Assistencia Social Social e nomeado pelo Chefe do Poder

Executivo.

§ 5'. lncumbe à Secretaria Executiva do CMAS assessorar as reuniÕes, divulgar as

deliberaçÕes e prestar apoÍo técnico e administrativo ao Conselho, sendo que suas

atribuiçÕes especificas deverão constar no Regimento Interno do CI\/AS.
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§ 6 Cabe ao poder executivo municipal providenciar a alocação de recursos humanos e

material e assessoria técnica necessários ao funcionamento do CMAS e despesas de

passagens, transado, alimentação, hospedagem para conselheiros governamentais e

não governamentais para capâcitaçóes, reuniÕes, conÍerencia Regionais, Estaduais e

Nacionais. dentre outros eventos pata fortalecimento na atuaçáo dos conselheiros no

exercicio de sua Íunção

Art. 23 - O CMAS reunir-se-á ordinariamente, uma vez ao mês e, extraordinariamente,

Semprequenecessário'sendosuasreuniÕesabertasaopÚlblico,compautaedatas

previamente divulgadas, funcionando de acordo com o seu Regimento lnterno.

parágrafo único. o Regimento lnterno definirá, também, o quórum mínimo para o

caráter deliberativo das reuniões rjo Plenário, para as questões de suplência e perda de

mandato por faltas.

Art.24 -A participação dos conselheiros no CMAS é de interesse público e de relevante

valor social, náo sendo esta remunerada.

Art. 25 - o controle social do sUAS no Municipio de Jose Raydan efetiva-se por

intermédio do Conselho N/lunicipal de Assistência Social - CMAS e das Conferências

Municipais de Assistência Social, além de outros fóruns de discussão da sociedade civil.

Art. 26 - Cornpete ao Conselho Municipal de Assistência Social:

L elaborar, aprovar e publicar seu Regimento lnterno;

ll. convocar as conferências lVlunicipais de Assistência social, aprovar as normas

de functonamento e constituir a comissão organizadora e o respectivo regimento interno,

de acordo com os arts. 1 16 a 118 da Norma Operacional Básica do Sistema Unico de

Assistência Social - NOB-SUAS/201 2,

ill. encaminhar as deliberaçÕes da conferência aos órgãos competentes e monitorar

seus desdobramentos;

lV. aprovar o Plano lntegrado de Educação Permanente do SUAS, de acordo com a

Norma Operacional Básica do Sistema Unico de Assistência Social - NOB-SUAS/2O12,

a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos - NOB-RH/SUAS e a Política

Nacional de Educação Permanente;
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V. informar ao órgáo gestor municipal de assistência social sobre o cancelamento de

inscrição de entidades e organizações de assistência social, a fim de que esta adote as

medidas cabíveis;

Vl. solicitar a qualquer tempo aos responsáveis pelos serviços, programas, projetos,

beneficios e açÕes SocioaSsistenciais as informaçÕeS necessárias ao acompanhamento

e avaliação das atividades e açÕes executadas pela rede socioassistencial;

Vll. normatizar, através de resoluçÕes, as comissÔes necessárias para os

andamentos das pautas dos conselhos e convidar especialistas Sempre que Se fizer

NECESSáTiO;

Vlll. fomentar a aproximação entre os conselhos estaduais e conselhos municipais;

lX aprovar a PolÍtica Municipal de Assistência Social, em consonância com as

diretrizes das conferências de assistência social;

X aprecrar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social a ser

encarninhada pela Secretaria Municipal de Assistencia Socialem consonância com as

diretrizes das Conferências municipais e da Política Municipal de Assistência Social;

Xl. aprovar o Plano Municipal de Assistêncra Social, apresentado pelo órgáo gestor

da assistência social;

Xll. acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos Programas de TransÍerência de

Renda;

Xlll. normatizar as açÕes e regular a prestação de serviços de natureza pública e

privada no campo da assistência social de âmbito local;

XlV. apreciar e aprovar inÍormaçÕes da Secretaria lvlunicipal de Assistencia

Sociallnseridas nos Sistemas nacionais e estadUais de informação reÍerentes ao

planejamento do uso dos recursos de cofinanciamento e a prestação de contas;

XV. apreciar os dados e informaçÕes inseridas pela Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social, unidades públicas e privadas da assistência social, nos

sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informaçÕes sobre o sistema

municipal de assistência social;

XVl. alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informaçoes

sobre os Conselhos I/lunicipais de Assistência Social;

XVll. zelar pela efetivação do SUAS no I\/unicípio;

XVlll. zelar pela efetivação da participação da população na formulação da política e no

controle da implementação;

XlX. deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu

âmbito de competência;
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xx. estabelecer critérios e pÍazos para concessão dos beneficios eventuais;

xxl. acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos

sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e beneÍícios

socioass iste n cia is do SUAS;

XXll. fiscalizar a gestão e execução dos recursos do indice de Gestão Descentralizada

do programa Bolsa Família-lGD-PBF, e do índice de Gestão Descentralizada do Sistema

Unico de Assistência Social -lGD-SUAS;

XXlll. planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBF e IGD-SUAS

destinados às atividades de apoio técnico e operacional ao CNiIAS;

XXIV. participar da elaboração e deliberar sobre o Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes

Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual no que se refere à assistência social, bem

como do planejamento e da aplicação dos recursos destinados às ações de assistência

social, tanto dos recursos próprlos quanto dos oriundos do Estado e da União, alocados

no FMAS;

XXV. aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos

socioassistenciais, objetos de cofinanciamento;

XXVI. orientar e fiscalizar o FMAS:

XXV|l. divulgar, no Diário oficial Municipal, ou em outro meio de comunicaçáo, todas as

suas decisóes na forma de ResoluçÕes, bem como as deliberações acerca da execução

orçamentária e financeira do FMAS e os respectivos pareceres emitidos.

XXVlll. receber, apurar e rJar o devido prosseguimento a denúncias;

XXIX. estabelecer articulaÇão permanente com os demais conselhos de políticas

públicas setoriais e conselhos de direitos.

XXX. realizar a inscrição das entidades e organizações de assistência social;

XXXI. notificar fundamentadamente a entidade ou organizaçáo de assistência social no

caso de indeferimento do requerimento de inscrição;

XX,\ll. fiscalizar as entidades e organizações de assistência social;

XXX|ll. emitir resoluçáo quanto às suas deliberaçÔes;

XXXIV. registrar em ata as reuniões; e

XXXV.avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos recursos repassados

ao Município.

Parágrafo único. O CMAS deve zelar pelo cumprimento da Norma Operacional Básica

de Recursos Humanos do Sistema Unico de Assistência Social - NCB/RH-SUAS, com

o acompanhamento da materialização dos princioios e diretrizes da gestão do trabalho

tl,
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no âmbito do Sistema Único da Assistência Social - SUAS, contidos na reÍerida norma,

e pelo cumprimento dos arts. í 09 a 112 da Norma Operacional Básica do Sistema Único

de Assistência Social - NOB-SUAS/2012 e demais normas decorrentes desta, visando

a valolzaçáo do trabalhador, a continuidade e a qualidade dos serviços prestados no

âmbito da política de assistência social.

Seção ll

Da Conferência Municipal de Assistência Social

Art.27 - A Conferência Municipal de Assistência social é instância periódica de debate,

de formulação e de avaliação da polÍtica pública de assistência social e definição de

diretrizes para o aprimoramento do SUAS, com a participação de representantes do

governo e da sociedade civil.

Art. 28 - A Conferência Municipal deve observar as seguintes diretrizes:

a) divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando objetivos,

prazos, responsáveis, fonte de recursos e comissão organizadora;

b) garantia da diversidade dos sujeitos participantes;

c) estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos delegados

governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil;

C) publicidade de seus resultados;

e) determinação do modelo de acompanhamento de suas deliberaçÔes;

I articulação com a Conferência Estadual e Nacional de Assistência Social.

Art. 29 - A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada ordinariamente

a cada 2 (dois) anos pelo Conselho IVlunicipal de Assistência Social e

extraordinariamente conforme deliberação da maioria dos membros do Conselho.

Seção lll

Da Participação dos Usuários

Art. 30 - E condição íundamental para viabilizar o exercicio do controle social e garatltir

os direitos socioassistenciais o estímulo à participação e ao protagonismo dos usuários

no Conselho e nas Conferências de Assistência Social.

I
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§1". Os usuários são suieitos de direitos e público da polÍtica de assistência social,

enquantoosrepresentantesdeorganizaçÔesdeusuáriosSãoSu'ieitoscoletivos

expressos nas diversas formas de participação nas quais esteja caracterizado o seu

protagonismo direto enquanto usuário

§2'. Fica assegurado pela gestáo municipal recursos financeiros para custeio de

despesas com hospedagem, alimentação e transporte ao usuário que participar por

indicação em plenário das coníerências, regionais, estadual e nacional' bem como nas

atividades relacionadas ao Conselho.

Art. 31 - o estimulo à participação dos usuários pode se dar a partir de articulação com

movimentossociarsepopularesedeapoioàorganizaçãodediversosespaços,tais

como. fórum de debate, audiência pública, comissáo de bairro, coletivo de usuários junto

aos serviços, programas, proietos e benefícios socioassistenciais'

Parágrafo único. São estratégias para garantir a presença dos usuários' dentre outras'

o planejamento do conselho e do órgão gestor; ampla divulgaçáo do processo nas

unidades prestadoras de serviços; descentralizaçáo do controle social por meio de

comissÕes regionais ou locais.

Seção lV

Da Representação do Município nas lnstâncias de Negociação e Pactuação do

Art. 32 - O Município é representado nas comissÕes lntergestores Bipartite - clB e

Tripartite - clT, instâncias de negociação e pactuaçáo dos aspectos operacionais de

gestão e organização do suAS, respectivamente, ern âmbito estadual e nacional, pelo

colegrado de Gestores Municipais de Assistência social - coGEMAS e pelo colegiado

Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social - CONGEMAS

CAPÍTULO V

DOS BENEFíCIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO A POBREZA

tl,
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Seção I

Dos Beneficios Eventuais

Art. 33 - Os benefícios eventuais constituem-se em uma prestação temporária, não

contributiva da Assistência Social e são provisôes suplementares e provisórias prestadas

aos indivíduos e às íamilias em virtude de nascintento, morte, situaçÕes de

vulnerabilidade temporária, calamidades públicas e situaçÕes emergenciais, na forma

prevista na Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993'

Art. 34 - Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do suAS,

devendo sua prestação observar:

l. não subordinação a contribuiçÕes prévias e vinculação a quaisquer

contrapartidas;

ll. desvinculação de comprovaçÓes complexas e vexatórias, que estigmatizam os

beneficiários:

lil. garantia de qualidade e prontidáo na concessão dos benefícios;

lV. gaÍantia de igualciade de condiçÕes no acesso às informaçÕes e à utilização dos

benefícios eventuais;

V. ampla divulgação dos critérios para a sua concessáo;

Vl. integração da oferta com os serviços socioassistenciais

Art. 35 - Os benefícios eventuais podem ser prestados na forma de pecúnia, bens de

consumo, bens materiais ou prestação de serviços.

Art. 36 - O público alvo para acesso aos benefÍcios eventuais deverá ser identificado

pelo Município a partir de estudos da realidade social e diagnóstico elaborado com uso

de informaçÕes d ispon ibilizad as pela Vigilância Socioassistencial ou de acordo com os

critérios técnicos. com vistas a orientar o planejamento da oferta.

,t

parágrafo único. Não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência

social as provisÕes relativas a programas, projetos, serviços e benefícios vinculados ao

campo da saúde, da educação, da integraçáo nacional, da habitação e das dêmais

políticas públicas setoriais.
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Paragrafo unico Não se incluem na modalidade de beneÍícios eventuais da assistência

Social aS provisÕes relativas a programas, projetos, Serviços e benefícios vinculados ao

campo da saúde, da educação, da habitação, e das demais políticas públicas setoriais,

tais como: i- Orteses. próteses, aparelhos ortopédicos, fraldas, óculos, dentaduras,

medicamentos, cadeiÍas de rodas, dietas especiais, Ientes, armaçÕes e Tratamento Fora

do Domicílio - TFD; ll - Uniformes e materiais escolares; lll - [/lateriais de construção; lV

- Pagamento de aluguel que não se caracterize como eventualidade; previsto na

Resolução N" 348/2018, Conselho Estadual de Assistência Social

Seção ll

Da Prestação de Benefícios Eventuais

Art.37 - Os Beneficios Eventuais de Assistência Social do Município de Jose Raydan

- tVlG serão gerenciados pela Secretaria tvlunicipal de Assistencia Sociale concedidos

após o reconhecimento do estado de vulnerabilidade do requerente, atravéS de Parecer

Técnico do Profissional de nível superior responsável pelo trabalho social com a família

conforme a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Unico de

Assistência Social - NOB-RH/SUAS.

§ 1o. os critérios para prestaÇão dos benefícios eventuais devem ser estabelecidos por

meio de Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social, conforme prevê o art.

22, paràgraÍo '1o da Lei Federal na 8.742, de 7 de dezembto de 1993.

§ 2o. Casos omissos acerca da oferta dos benefícios eventuais deverão ser resolvidos

de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social

- CN4AS através de Resoluções.

§ 3".O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS deve deliberar através de

Resolução sobre o prazo necessário para que o usuário possa requerer novamente o

mesmo ou qualquer outro tipo de benefício eventual apos concessão anterior.

Subseção I

Do Benefício Eventual em Situação de Nascimento
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Projeto de Lei( + 12025

Justiíicativa

Senhor Presidente e dêmais Membros da Câmara de Vereadores'

A proposta ora submetida à consideração de Vossas Excelências objetiva expor que em José

Raydan a secretaria Municipal de Assistência social, tem como único da Politica de Assistência

Social seguindo as diretrizes do SUAS - Sistema Único de Assistência Social foi implantado no

país em 2005 e institucionalizado em 2011 pela Lei Federal 12.435, é necessário destacar sua

importância na garantia dos direitos sociais. Este sistema representa um marco signiÍicativo,

estabelecendo uma estrutura integrada de servlços, programas, proietos e benefícios que visa

proteger indivíduos e famÍlias em situação de vulnerabilidade social'

Embora esses marcos legais já existam, o Poder Executivo, juntamente com o setor jurídico e a

Secretaria de Assistência Social, identificou a necessidade urgente da criação da Lei do SUAS

ho município.

Contudo, apesar dê sua relevância e da obrigação legal de implementação' a cidade de José

Raydan ainda não regulamentou a Lei do suAs, evidenciando a necessidade urgente de sua

regulamentação no município. A implementação do suAS não se limita à observância de uma

exigência legal, mas é também uma questão de justiça social e direitos humanos. o acesso

universal e êquitativo aos serviços e benefícios sociais é um princípio fundamêntal estabêlecido

pe|a Constituição Fedêral' Portanto, cabê ao poder público, em todos oS níveis de governo,

garantir sua eÍetivação.

Negligenciar a regulamentação do SUAS em José Raydan significa falhar no dever de assegurar

a proteção social da população, especialmente daqueles em situação de maior vulnerabilidade.

A ausência dessa lei compromete a capacidade do município de atender adequadamente às

necessidades sociais de seus cidadãos.

Diante desse cenário, é imperativo que os membros desta câmara Municipal atuem em defesa

dos interesses da população mais necessitada. A aprovação do projeto de lei que institui a

PolÍtica de Assistência Social e o SUAS em José Raydan e um passo crucial para superar os

I
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desafios enfrentados pelo município e garantir o acesso de todos os seus cidadáos aos direitos

sociais básicos.

José Raydan, 07 de março de 2025.

Cordialmente,
MuNrcrpro DE JosE ilü*lif$l"d5lff:.^ *."

neióiiiôrilíüãõóirl I##ffiffi: -

Romário Gonçalves da Rocha

Prefeito MuniciPal

.a

Z-,L/\

4 IJ )

Na.l/^d-
-)

I lcaulaq O/g.-.t //^ /.t
)4-/

t't^ O

Portanto, apelo aos nobres pares que reconheçam a urgência dessa questão e que se unam em

apoio a essa importante iniciativa' A criação da Lei do SUAS Municipal não é apenas um

cumprimento de uma obrigação legal, mas um compromisso com a justiça social e a dignidade

humana, assegurando que todos em Jose Raydan possam usufruir dos direitos que lhes são

garantidos.

A aprovação desta lei é um passo essencial para assegurar que todos os cidadãos de José

Raydan tenham acesso aos direitos sociais básicos que lhes são gaÍantidos por lei.

por derradeiro, demonstrado o interesse público relevante, requer a inclusão do presente Projeto

deLeiparaVossaapreciação,discussáoedeliberaçãoporestaEgrégiacâmaraMunicipal,em

regime de urgência, nos termos da Lei Orgânica Nilunicipal-

Cenos de contarmos com colaboração dos Senhores Vereadores'

i,,lo mais, nos colocamos à disposição, bem como reiteramos votos de apreço e distinta

consideração, desejando sucesso aos llustres vereadores e demais membros dessa casa,

estendendo assim nossos cumprimentos à vossa equipe, parceiros e colaborador de Jose

Raydan.
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